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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Acabamentos Funcionais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT Semestral  . . . . . 140 T — 15 TP — 15 
PL — 15

5 Opção.

Engenharia e Gestão da Qualidade  . . . . . . . . . . . . EIS Semestral  . . . . . 140 T — 15 TP — 30 5 Opção.
Avaliação de Biotêxteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T — 15 TP — 15 

PL — 15
5 Opção.

Estamparia e Acabamentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT Semestral  . . . . . 140 T — 15 TP — 15 
PL — 30

5 Opção.

Controlo de Qualidade Químico  . . . . . . . . . . . . . . CT Semestral  . . . . . 140 T — 15 TP — 45 5 Opção.

 Despacho n.º 13306/2012

Considerando:

1 — O disposto no Despacho RT/C -098/2011, de 20 de setembro, 
que procede à criação do Programa Doutoral em Gestão e Tratamento 
de Resíduos, acreditado pela Agência de Avaliação e Acreditação do 
Ensino Superior (A3ES) em 20 de julho de 2012, ao qual corresponde 
o registo n.º R/A -Cr 158/2012, atribuído pela Direção -Geral do Ensino 
Superior;

2 — A Deliberação n.º 20/2011, de 19 de setembro, da Comissão 
Pedagógica do Senado Académico da Universidade do Minho;

Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho e n.º 230/2009, de 14 de setembro, e no artigo 37.º, n.º 2, 
dos Estatutos da Universidade do Minho, homologados pelo Despacho 
normativo n.º 61/2008, publicados no DR, 2.ª série, n.º 236, de 5 de 
dezembro de 2008;

Determino:

1 — A aprovação do mapa de organização do plano de estudos do 
Programa Doutoral em Gestão e Tratamento de Resíduos constante do 
anexo ao presente Despacho, nos termos nele estabelecidos.

2 — O plano de estudos assim aprovado começa a vigorar no ano 
letivo de 2012/2013.

28 de agosto de 2012. — O Reitor, António M. Cunha.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Gestão e Tratamento de Resíduos . . . . . . GTR 160
Engenharia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 20

Total . . . . . . . . . . . . . . 160 20

 9 — Plano de estudos 

ANEXO

Programa Doutoral em Gestão e Tratamento de Resíduos
1 — Unidade orgânica: Escola de Engenharia
2 — Ciclo de estudos: Programa Doutoral em Gestão e Tratamento 

de Resíduos
3 — Grau: Doutor
4 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Gestão e 

Tratamento de Resíduos
5 — Número de créditos, necessário à obtenção do grau: 180 ECTS
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres
7 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o ciclo de estudos se estruture: Não aplicável
8 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau:
QUADRO N.º 1 

 Universidade do Minho

Escola de Engenharia

Programa Doutoral em Gestão de Tratamento de Resíduos

1.º ano

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Gestão e Tratamento de Resíduos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRT 1.º S 140 T 45 5
Opção I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 1.º S 140 T 45 5
Reciclagem e Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRT 2.º S 140 T 45 5
Opção II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 2.º S 140 T 45 5
Projeto de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRT Anual 1 120 OT 35 40

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 215 60
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 2.º ano

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Opção III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 2.º S 140 T 45 5 Formação complementar.
Opção IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENG 2.º S 140 T 45 5 Formação complementar.
Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRT Anual 1 400 OT 30 50

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 120 60

 3.º ano

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Tese . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GRT Anual 1 680 OT — 30 60

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 680 30 60

 206429402 

 Instituto de Ciências Sociais

Despacho n.º 13307/2012
Nos termos do disposto nos artigos 35.º e 36.º, do Código do Proce-

dimento Administrativo, no artigo 81.º, n.º 3, dos Estatutos da Univer-
sidade, homologados pelo Despacho Normativo n.º 61/2008, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, de 5 de Dezembro de 2008, no ar-
tigo 28.º,.º 3, dos Estatutos do Instituto de Ciências Sociais e no n.º 2 da 
Deliberação do Conselho de Gestão n.º 730/2010 de 1 de Abril, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, de 20 de Abril de 2010, para assegurar 
o adequado funcionamento do Instituto de Ciências Sociais:

1 — Subdelego, nas minhas ausências, faltas ou impedimentos tem-
porários, na Vice-Presidente, Teresa Augusta Ruão Correia Pinto, Pro-
fessora Auxiliar a competência para a prática dos atos previstos nas 
alíneas a), b), c), d), e), f) e g) seguintes, da referida Deliberação do 
Conselho de Gestão:

a) Autorizar as despesas com deslocações em serviço ao estrangeiro 
no âmbito das equiparações de docentes por períodos até 60 dias, desde 
que os respetivos encargos, caso existam, sejam cabimentados por verbas 
de formação, intercâmbio ou de receitas próprias, provenientes de PSEC, 
PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE;

b) Autorizar a realização de chamadas telefónicas internacionais;
c) Autorizar a realização de despesas com prestações de serviços de 

carácter científico-pedagógico (conferências, seminários, congressos), 
por períodos inferiores a 60 dias, até ao limite de € 2.500,00 desde que 
cabimentadas por centros de custos próprios, designadamente as dota-
ções provenientes do despacho reitoral de atribuição de verbas, bem 
como de receitas próprias no âmbito de PSEC, PSET, I&D, Ações de 
Formação, Projetos de Ensino Pós-Graduado, colaborações de pessoal 
docente e FSE;

d) Autorizar a realização de despesas com aquisição de bens móveis 
e com a aquisição de serviços, excluindo a aquisição de serviços a 
pessoas singulares, sem prejuízo do disposto na alínea anterior, até ao 
limite de € 50.000,00 sempre que cumpridas as disposições legais a que 
se refere a alínea a), do n.º 1, do artigo 16.º e a alínea a), do n.º 1, do 
artigo 20.º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto-Lei n.º 278/2008, desde que cabimentadas por centros de custos 
próprios, designadamente as dotações provenientes do despacho reitoral 
de atribuição de verbas, bem como de receitas próprias no âmbito de 
PSEC, PSET, I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-Gra-
duado, colaborações de pessoal docente e FSE;

e) Autorizar a inscrição e a participação de docentes, investigadores, 
trabalhadores não docentes e colaboradores externos em estágios, con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes que ocorram em território nacional, desde que 
haja cabimento na dotação atribuída;

f) Autorizar o uso de automóvel próprio nas situações referidas nas 
alíneas b) e c) do n.º 1.1.1. e nas alíneas a), b), e d) do n.º 1.1.2 do 
Despacho RT-29/2002, de 22 de Junho;

g) Autorizar a realização de despesas referentes às deslocações e 
ajudas de custo de colaboradores externos, nos limites legais, em terri-
tório nacional, desde que cabimentadas por centros de custos próprios, 
designadamente as dotações provenientes do despacho Reitoral de atri-
buição de verbas bem como de receitas próprias no âmbito de PSEC, 
PSET; I&D, Ações de Formação, Projetos de Ensino Pós-Graduado, 
colaborações de pessoal docente e FSE.

2 — A presente subdelegação produz efeitos a partir da data da sua 
publicação no Diário da República, considerando-se ratificados os atos 
entretanto praticados nas matérias agora subdelegadas.

31 de agosto de 2012. — O Presidente, Miguel Sopas de Melo Ban-
deira.

206430803 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Aviso n.º 13465/2012
Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de fevereiro, e por força do artigo 73.º do Regime aprovado pela 
Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, torna -se público que, de acordo com 
o processo de avaliação elaborado nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, que se encontra 
arquivado no respetivo processo individual, foi concluído com sucesso 
o período experimental, da trabalhadora Inês Varanda de Jesus Faustino, 
da carreira/categoria de Técnico Superior.

4 de outubro de 2012. — O Diretor, Prof. Doutor J. M. Caldas de 
Almeida.

206432115 




